REQUERIMENTO Nº   126 / 2005.

Senhor Presidente,

Considerando que, devido ao crescimento populacional de animais soltos em vias públicas, desde a década de 70 o Brasil conta com a profissão de “laçadores” ou “catadores” como uma ação voltada à saúde e ao bem-estar social. Entretanto mostrou-se pouco eficiente, pois o fato da atividade ser realizada de modo violento desde o manejo nas ruas – laçando os animais pelo pescoço, jogando-os dentro dos veículos e os transportando soltos - até o descarregamento dos animais dentro dos órgãos municipais, leva ao conflito entre funcionários e sociedade ;
Considerando que com esse estigma, os veículos (carrocinhas) que deveriam objetivar a retirada de animais das ruas para evitar agravos ao ser humano, meio ambiente e outros animais e, também, protegê-los, sempre foram extremamente criticados devido à maneira violenta como a atividade era executada. Vários funcionários sofriam e ainda sofrem, onde a atividade é aplicada, diferentes tipos de agressões e intimidações por parte das comunidades locais, em diferentes áreas geográficas, colocando em risco sua própria segurança;

Considerando que não há uma percepção da população e, parece-me que, também, das autoridades públicas quanto a importância deste controle em relação à saúde pública e ao bem-estar do próprio animal. Graças a fatores relacionados à dinâmica populacional dos animais nestas condições e à posse irresponsável de muitos proprietários destes animais, há uma grande demanda pelo serviço de captura de animais soltos em vias públicas. Alia-se a isto a falta de ações voltadas à educação para a posse responsável, ao controle reprodutivo, a insuficiência de lares que acolham animais abandonados e o desrespeito e falta de fiscalização adequada de legislações específicas dos municípios; 

Considerando que o enfoque em que predomina o paradigma normalmente é o da saúde pública em detrimento do bem-estar animal, porém ambos devem caminhar juntos. São, por vezes, antagônicos, mas necessariamente complementares, ou seja, atuar com visão de saúde pública não negligenciando o sofrimento animal e das pessoas sensíveis à causa;
Considerando que, sob esse ponto de vista, a atuação profissional se faz imprescindível no processo. E os médicos veterinários são importantes, pois atuam na área e possuem a técnica necessária para poder mudar essa situação, desde que contem com as ferramentas adequadas e com a conscientização política e popular;

Considerando que este processo exige uma mudança de atitude e de linguagem, assim como no modo de captura de animais, de seu transporte e de sua manutenção e manejo, quando de sua apreensão. A nova abordagem diz respeito a um novo profissional, ou seja, um agente que tem como atribuições, também, a educação para a posse responsável de animais, a confiança e o respaldo popular. O agente deve mostrar que protege a comunidade, educando-a para tal. Deve demonstrar sua importância, principalmente, respaldada pela domiciliação dos animais recolhidos e apontar as conseqüências da presença de animais soltos em vias públicas;

Considerando que é notório o grande número de animais de várias espécies (cães, gatos, eqüinos, bovinos e outros) soltos em várias regiões do nosso município, por abandono ou por descuido dos seus possuidores. E tanto quanto o incômodo que causam aos munícipes, quando sujam as vias públicas e os expõem à situações de risco, também sofrem, pois, descuidados, passam fome, adquirem doenças que não são devidamente tratadas e, ainda, ficam expostos aos maus tratos de muitos cidadãos insensíveis;

Considerando que há tempos a população exaustivamente reivindica providências a respeito. E tenho conhecimento de que muitas proposituras foram apresentadas por esta Casa Legislativa em outras gestões, porém o assunto nunca obteve das autoridades competentes a importância que requer;

Considerando que nosso Código de Posturas em seus Artigos de 146 à 154 da Seção III do Capítulo VI (DA Higiene das Vias Públicas) disciplina as medidas referentes aos animais, onde, entre outras, refere-se ao assunto ora exposto ao proibir a permanência de animais nos logradouros públicos e destinar os animais recolhidos ao depósito da Municipalidade. Já o auto de infração cominará em multa de 10 UF (Unidade Fiscal do Município) e poderá ser executado por qualquer cidadão, desde que assinado por 02 (duas) testemunhas, e enviado à Prefeitura para os devidos fins;

Considerando que não tenho conhecimento da existência de um depósito da Municipalidade para acolher os animais que venham a ser recolhidos em vias públicas, como preceitua o nosso Código de Posturas e, também, de nenhuma ação por parte da Administração Pública Municipal voltada à solução do grave problema, que reafirmo considerar muito importante;

Considerando enfim, que estamos iniciando uma nova gestão e o assunto deve ser abordado com seriedade, pois trata-se de um anseio da população que, baseado no cumprimento da legislação municipal e da gravidade com que o problema vem se apresentando pela evidente tendência ao crescimento populacional de animais soltos em vias públicas, por si se justifica e se faz necessário. 

Requeiro à Mesa, após ouvido o Douto Plenário, nos termos regimentais, que seja oficiado o Prefeito Municipal, Exmo. Sr. Hélio de Almeida Bastos, para que juntamente aos órgãos municipais competentes, nos preste as seguintes informações referentes aos animais soltos em vias públicas, que com evidente tendência ao crescimento descontrolado, afronta o que se preceitua no nosso Código de Posturas em seus Artigos de 146 à 154 da Seção III do Capítulo VI (DA Higiene das Vias Públicas):

1 – Qual(s) o(s) órgão(s) da Prefeitura responsável(s) pelo recolhimento dos animais soltos em vias públicas e como a Administração vem atuando na fiscalização;

2 – Existe um depósito da Municipalidade para acolher os animais que venham a ser recolhidos em vias públicas, como preceitua o nosso Código de Posturas;

3 – Quanto ao profissional “Veterinário”: 

a) existe algum destinado à esta área? Nesse caso, qual a sua finalidade atual e qual a possibilidade de se implantar o controle reprodutivo de cães e gatos no município, através do processo de esterilização;

b) Caso não contemos com este profissional nesta área, qual a possibilidade de que tal condição ocorra e qual a intenção da Administração à respeito;

4 – Que trabalho vem sendo ou poderá ser desenvolvido por esta Administração, visando-se a conscientização do munícipe, quanto posse responsável do seu animal;

5 – Supondo-se que um cidadão autue um proprietário infrator, tendo como testemunhas dois ou mais cidadãos, como prevê o Parágrafo Único do Artigo 154 do nosso Código de Posturas, qual o procedimento da Administração Municipal após receber a respectiva autuação;

6 – Se um proprietário infrator for atuado, por um cidadão ou por um fiscal do Município, como a multa é cobrada e, ainda, qual a conseqüência ao cidadão infrator que se negar a pagar a multa;

7 – Diante da impopularidade das “carrocinhas”, como os agentes municipais, responsáveis pelo recolhimento de animais soltos em vias públicas, caso existam, vem sendo treinados a fim de demonstrar sua importância na proteção da comunidade, educando-a para tal.
Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 10 de junho de 2005.
Fábio Campanelli

VEREADOR - PFL
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